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ESTADO DE SÃO PAULO

COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO

Matéria: Veto nº 7/2023
Ementa: Veto  Total  ao  Autógrafo  nº  189/2022,  referente  ao

Projeto de Lei nº 126/2022, de autoria do Vereador Derli
de  Jesus  Athanazio  Bueno,  que  Institui  o  Selo  Escola
Amiga  da  Educação  Inclusiva  e  sua  conferência  às
escolas  privadas  do  Município  de  Hortolândia  que
adotem  medidas  para  a  implantação  do  sistema
educacional  inclusivo  para  deficientes,  e  adota  outras
providências.

Autoria: Poder Executivo
Relatoria: Vereador Carlos Rodrigues de Oliveira
I – RELATÓRIO

A presente  propositura  de autoria  do Vereador  Poder Executivo,
que  Veto Total  ao Autógrafo nº 189/2022, referente ao Projeto de Lei  nº
126/2022, tramita  neste  Poder  Legislativo  e  encontra-se  nesta  Comissão
atendendo  as  normas  estabelecidas  no  Regimento  Interno  deste  Poder
Legislativo, com a finalidade de que seja elaborado parecer sobre a matéria.

Em justificativas o Chefe do Poder Executivo aduz que:
“Cumpre-me comunicar a Vossa Excelência que,

nos  termos  dos  artigos  59,  §1º  e  83,  inciso  IV,  da  Lei
Orgânica  do  Município  de  Hortolândia,  decidi  vetar,
totalmente,  o  Projeto  de  Lei  nº  126/2022,  representado
pelo Autógrafo nº 189, de 13 de dezembro de 2022, que
“Institui o Selo Escola Amiga da Educação Inclusiva e sua
conferência  às  escolas  privadas  do  município  de
Hortolândia que adotem medidas para a implantação do
sistema  educacional  inclusivo  para  pessoas  com
deficiência, e adota outras providências.”. 

Dentro da tramitação preliminar, restou ouvida a
Secretaria Municipal de Educação, Ciência e Tecnologia e
a Procuradoria Geral do Município, que se manifestaram
apontando a necessidade de veto integral do Projeto de
Lei,  pelos  motivos  e  razões  abaixo  expostas.  Imperioso
salientar, a princípio, que do texto não se extrai qualquer
das  características  próprias  das  normas  jurídicas,  quais
sejam:  bilateralidade,  generalidade,  abstratividade,
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imperatividade e coercibilidade 1. 
Nem tampouco  traduz  quaisquer  dos  objetivos

próprios  das  normas  jurídicas  que  são  “punir,  ordenar,
proibir ou permitir (BOBBIO, 2016)”2. 

A proposta não traz disposição de lei  genérica,
sendo  direcionada  exclusivamente  ao  Poder  Executivo,
que deve adotar todas as providências necessárias para a
concessão  do  título,  o  que  inclui  pessoal  para  a
constatação de todos os requisitos exigidos no artigo 2º. 

Isso  viola  o  princípio  da  harmonia  e
independência  dos  poderes,  instituindo  por  lei  o  que
poderia  ser  implementado  por  um  mero  programa  de
competência exclusiva do Poder Executivo ou até mesmo
do Poder Legislativo. 

Outrossim, a Secretaria de Educação, Ciência e
Tecnologia ressalta que há vasta legislação acerca dessa
temática, como, por exemplo, a Lei de Diretrizes e Bases
de  Educação;  o  Estatuto  da  Pessoa  com Deficiência;  a
Convenção de Salamanca; a Convenção de Guatemala e a
Convenção  Internacional  dos  Direitos  da  Pessoa  com
Deficiência. 

Assim,  há  instrumentos  jurídicos  que  obrigam,
respaldam,  orientam,  complementam  e  suplementam
todas as necessidades físicas, humanas e financeiras para
organização  e  providências  de  ações  que  tornem  os
espaços inclusivos. 

Portanto, vislumbra-se que o maior desafio social
é  a  fiscalização  e  o  monitoramento  institucional  e
governamental. Além disso, pelo fato do projeto em tela
fazer alusão às escolas privadas do município, depreende-
se que essa temática não está na alçada de atuação da
Secretaria de Educação, Ciência e Tecnologia,  visto que
cabe  a  ela  realizar  a  supervisão,  na  esfera  privada,
somente das escolas pertencentes à Educação Infantil. 

Ademais,  e  por  último,  a  propositura  não  traz
qualquer penalidade quanto à eventual desatendimento às
suas disposições, o que compromete sua coercibilidade e
é um forte indicativo de que o único sujeito da norma é o
Poder Executivo, evidenciando a violação ao princípio da
harmonia e independência dos poderes. 

Isto posto, afora as questões de mérito legislativo
e  interesse  público  suscitadas,  imponho  o  veto  total  à
propositura em apreço.”

2

PA
R

EC
ER

 C
JR

 N
º 2

2/
20

23
 A

O
 V

ET
 N

º 7
/2

02
3-

 R
ec

eb
id

o 
em

 0
2/

03
/2

02
3 

11
:1

7:
52

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
ar

lo
s 

R
od

rig
ue

s 
de

 O
liv

ei
ra

 e
 o

ut
ro

s
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.h
or

to
la

nd
ia

.s
p.

le
g.

br
/c

on
fe

rir
_a

ss
in

at
ur

a 
e 

in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 9
18

C
-8

F7
D

-9
FE

6-
11

10
.

Pag. 2/8



CÂMARA MUNICIPAL DE HORTOLÂNDIA
ESTADO DE SÃO PAULO

1AMORIM, Alexander Sales. Ciência do direito, a
interpretação normativa como a quarta dimensão
do  direito.  Revista  Jus  Navigandi,  ISSN  1518-
4862, Teresina, ano 23, n. 5444, 28 mai. 2018.
Disponível  em:  https://jus.com.br/artigos/66484.
Acesso em: 21 dez. 2022. 
2AMORIM, Alexander Sales, opus citatum 

II – DA ANÁLISE DA MATÉRIA

O Veto em questão foi protocolizado em 4 de janeiro de 2023, sua
ementa publicada, na data de 3 de fevereiro de 2023, no Diário Oficial do
Município e lido em Plenário na Sessão de 6 de fevereiro de 2023, estando
seu conteúdo disponível no site da Câmara Municipal, para cumprimento de
publicidade e acompanhamento dos atos legislativos.

Em análise das razões de Veto, temos que verificar que as matérias
sujeitas à iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo estão previstas,
taxativamente  (numerus clausus),  no artigo 61, §1º, da Constituição
Federal (dispositivo  de  aplicação  obrigatória  a  Estados  e  Municípios,
segundo a pacífica jurisprudência do STF).

Também, no mesmo sentido o questionamento sobre o projeto de
lei,  de  iniciativa  parlamentar,  prever  regra  que  acarrete  aumento  de
despesa. Esse anacrônico entendimento tem sua origem no art. 57, II,  da
Emenda Constitucional 1/69, que previa a seguinte disciplina:

Art.  57.  É  da  competência  exclusiva  do  Presidente  da
República a iniciativa das leis que:

II  –  criem  cargos,  funções  ou  empregos  públicos  ou
aumentem vencimentos ou a despesa pública;

Ocorre  que  a  Constituição  de  1988  não  repetiu  essa
regra, limitando-se a estabelecer que:

Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:

I – nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da
República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;
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O que a vigente constituição proíbe é que nos projetos de
iniciativa  exclusiva  do  Presidente  da  República,  as  emendas
apresentadas pelo legislativo acarretem aumento de despesa. 

Não existe, na Constituição de 1988, nenhuma proibição a que
projeto de lei de iniciativa parlamentar acarrete eventual aumento
de  despesa. Nesse  sentido  se  orienta  a  pacífica  jurisprudência  do
Supremo Tribunal Federal, como se vê dos precedentes cujas ementas a
seguir se transcrevem:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1º,
2º  E  3º  DA  LEI  N.  50,  DE  25  DE  MAIO  DE  2.004,  DO
ESTADO  DO  AMAZONAS.  TESTE  DE  MATERNIDADE  E
PATERNIDADE.  REALIZAÇÃO GRATUITA.  EFETIVAÇÃO DO
DIREITO  À  ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA.  LEI  DE  INICIATIVA
PARLAMENTAR  QUE  CRIA  DESPESA  PARA  O  ESTADO-
MEMBRO.  ALEGAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE
FORMAL NÃO ACOLHIDA. (…)

1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada
não cria  ou estrutura  qualquer  órgão  da  Administração
Pública local.  Não procede a alegação de que qualquer
projeto de lei  que crie  despesa só poderá ser  proposto
pelo  Chefe  do  Executivo.  As  hipóteses  de  limitação  da
iniciativa  parlamentar  estão  previstas,  em  numerus
clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil — matérias
relativas  ao  funcionamento  da  Administração  Pública,
notadamente no que se refere a servidores e órgãos do
Poder Executivo. Precedentes.

(…)

(ADI  3394,  Relator(a):  Min.  EROS GRAU,  Tribunal  Pleno,
julgado em 02/04/2007, DJe: 24.08.2007)

Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  Lei  Complementar
nº 11.530, de 21 de setembro de 2000, do Estado do Rio
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Grande do Sul. Inclusão do Município de Santo Antônio da
Patrulha na Região Metropolitana de Porto Alegre. Vício de
iniciativa. Inexistência. Improcedência do pedido.

1.  Não  incide  em  violação  da  reserva  de  iniciativa
legislativa do chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e,
CF) lei complementar estadual que inclui novo município
em região metropolitana. A simples inclusão de município
em região metropolitana não implica, per se, a alteração
da  estrutura  da  máquina  administrativa  do  Estado.
Precedente: ADI nº 2.809/RS, Relator o Ministro Maurício
Corrêa, DJ de 30/4/04.

2. O impedimento constitucional à atividade parlamentar
que resulte em aumento de despesa (art. 63, I, CF/88) só
se  aplica  aos  casos  de  iniciativa  legislativa  reservada.
Ademais, conforme esclarece a Assembleia Legislativa, a
inclusão de município na região metropolitana não gera
aumento  de  despesa  para  o  Estado,  uma  vez  que  “a
dotação  orçamentária  está  vinculada  à  própria  região
metropolitana,  independentemente  do  número  de
municípios que a integrem, sendo irrelevante, portanto, a
inclusão posterior de Município da região em comento”.

(…)

(ADI 2803, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno,
julgado em 06/11/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-250
DIVULG 18-12-2014 PUBLIC 19-12-2014)

Vale  citar  a  respeito  da  matéria  o  estudo  de  José  Maurício
Conti:

“Não  se  pode  aceitar, por  conseguinte,  em  face  do
texto  constitucional  vigente,  a  tese  de  que  são  de
iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo as leis
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que  disponham  sobre  ‘aumento  de  despesa’,
conforme entendimento construído sob a égide do
ordenamento  jurídico  já  não  mais  em  vigor,
sustentado em disposição constitucional hoje inexistente.

(…)

Ademais, como já explicitado,  a iniciativa reservada é
hipótese excepcional, só admissível em face de texto
constitucional explícito, e não há dispositivo constitucional
ou  legal  em  vigor  que  reserve  ao  Chefe  do  Poder
Executivo a iniciativa legislativa em caso de aumento de
despesa.

Não  sendo  cabível  interpretação  ampliativa  na
hipótese,  e  não  havendo  também  argumentos
consistentes para tal interpretação, como se demonstrou,
é  forçoso  reconhecer  ser  concorrente  a  iniciativa
em projetos  de lei  que aumentem a despesa,  ou
seja, trata-se de iniciativa legislativa geral. (…)

Não há vedação expressa à iniciativa legislativa para tais
hipóteses,  o  que  por  si  só  impede  reconhecer  ser  ela
privativa do Chefe do Poder Executivo. Acrescente-se que
restringir a iniciativa legislativa nestes casos ao Chefe do
Poder Executivo implica transferir-lhe a quase totalidade
do poder de iniciar  o processo legislativo,  tornando,  na
prática, a exceção, que é a iniciativa reservada, em regra;
e a regra, que é a iniciativa geral, em exceção.

Mesmo  que  eventuais  projetos  de  lei  que  instituam
programas, ações governamentais e políticas públicas em
geral não tenha como conter previsão dos exatos recursos
disponíveis, até pela inviabilidade prática de fazê-lo, uma
vez que nem sempre se terá a exata dimensão deles, isto
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não  altera  o  aspecto  subjetivo  da  iniciativa  legislativa.
Continuará sendo geral, admitindo-se a multiplicidade de
órgãos e pessoas que possam exercê-la.”

Não  existe,  portanto,  nenhuma  inconstitucionalidade  formal,  por
vício  de iniciativa,  assim, resta claro que o projeto em análise não
padece de qualquer vício de constitucionalidade ou legalidade.

III – VOTO 
Assim diante dos aspectos que cabem esta comissão analisar, e em

razão  dos  argumentos  acima  expostos,  manifestamo-nos
CONTRARIAMENTE ao  ao VETO TOTAL ao Projeto de Lei n.° 126/2022.

É o voto e relatório.

Sala das Comissões, 20 de fevereiro de 2023.

Vereador Carlos Rodrigues de Oliveira
Relator
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